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I - pela integração e estruturação, a partir do eixo Formação
Continuada de Professores Alfabetizadores, de ações, materiais e re-
ferências curriculares e pedagógicas do MEC que contribuam para a
alfabetização e o letramento;

II - pelo compartilhamento da gestão do programa entre a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

III - pela garantia dos direitos de aprendizagem e desen-
volvimento, a serem aferidos nas avaliações externas anuais.

Parágrafo único. A pactuação referida no parágrafo único do
art. 1º é condição para a adesão de Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios às ações do Pacto.

Art. 3o A adesão às referidas ações será formalizada em
instrumento próprio a ser disponibilizado pelo MEC.

Art. 4o Os entes governamentais que aderirem ao Pacto e
optarem por não participar das ações mencionadas por já desen-
volverem programas próprios de alfabetização em seus sistemas de
ensino poderão contar com apoio técnico e financeiro do MEC, por
meio do Plano de Ações Articuladas - PAR, para implementação dos
mesmos.

Art. 5o As ações do Pacto tem por objetivos:
I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de

ensino estejam alfabetizados, em Língua Portuguesa e em Matemá-
tica, até o final do 3º ano do ensino fundamental;

II - reduzir a distorção idade-série na Educação Básica;
III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação

Básica (IDEB);
IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos

professores alfabetizadores;
V - construir propostas para a definição dos direitos de

aprendizagem e desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos
do ensino fundamental.

Art. 6o As ações do Pacto compreendem os seguintes eixos:
I - formação continuada de professores alfabetizadores;
II - materiais didáticos, literatura e tecnologias educacionais;
III - avaliação e;
IV - gestão, controle e mobilização social.
Art. 7o O eixo formação continuada de professores alfa-

betizadores caracteriza-se por:
I - formação dos professores alfabetizadores das escolas das

redes de ensino participantes das ações do Pacto;
II - formação e constituição de uma rede de professores

orientadores de estudo.
Parágrafo único. O MEC poderá conceder bolsas para os

orientadores de estudo e professores alfabetizadores, nos termos da
Lei nº 11.273, de 2006, com valores e critérios regulamentados em
resolução específica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação - FNDE.

Art. 8o O eixo materiais didáticos, literatura e tecnologias
educacionais caracteriza-se pela disponibilização pelo MEC, para as
escolas participantes, de:

I - livros didáticos de 1º, 2º e 3º anos do ensino fundamental,
e respectivos manuais do professor, a serem distribuídos pelo Pro-
grama Nacional do Livro Didático - PNLD;

II - obras pedagógicas complementares aos livros didáticos
distribuídos pelo Programa Nacional do Livro Didático - Obras Com-
plementares;

III - jogos pedagógicos para apoio à alfabetização;
IV - obras de referência, de literatura e de pesquisa dis-

tribuídas pelo Programa Nacional Biblioteca na Escola - PNBE;
V - obras de apoio pedagógico aos professores, distribuídas

por meio do PNBE;
VI - tecnologias educacionais de apoio à alfabetização.
Art. 9o O eixo avaliação caracteriza-se por:
I - avaliação do nível de alfabetização, mediante a aplicação

anual da Provinha Brasil aos estudantes das escolas participantes,
pelas próprias redes de ensino, no início e no final do 2º ano do
ensino fundamental;

II - disponibilização pelo INEP, para as redes públicas, de
sistema informatizado para coleta e tratamento dos resultados da
Provinha Brasil;

III - análise amostral, pelo INEP, dos resultados registrados
após a aplicação da Provinha Brasil, no final do 2º ano;

IV - avaliação externa universal do nível de alfabetização ao
final do 3º ano do ensino fundamental, aplicada pelo INEP.

Art. 10. O eixo gestão, controle e mobilização social ca-
racteriza-se por:

I - constituição de um arranjo institucional para gestão das
ações do Pacto, organizado na forma abaixo:

a) Comitê Gestor Nacional: responsável pela coordenação e
avaliação em âmbito nacional, presidido pela Secretaria Executiva do
Ministério da Educação, com participação dos titulares e suplentes da
Secretaria de Educação Básica (SEB), da Secretaria de Educação
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), da Se-
cretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE), do FN-
DE, do INEP, do Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de
Educação (CONSED), da União dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação (UNDIME) e representantes de outros órgãos e entidades que o
Comitê julgar conveniente;

PORTARIA No- 869, DE 4 DE JULHO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições legais, em conformidade com a Resolução CNE/CES
no 1, de 03 de abril de 2001, e tendo em vista o Parecer no 4 0 9 / 2 0 11 ,
da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação,
proferidos nos autos do Processo no 23001.000082/2011-49, resolve:

Art. 1o Ficam reconhecidos os cursos de pós-graduação stricto
sensu, Mestrado e Doutorado relacionados na planilha anexa ao pre-
sente Parecer, aprovados pelo Conselho Técnico e Científico - CTC da
CAPES, na reunião realizada de 28 de junho de 2011 (126ª Reunião),
com prazo de validade determinado pela sistemática avaliativa.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

b) Coordenação Institucional: comitê composto, em cada es-
tado, por representante do MEC, da Secretaria de Estado da Edu-
cação, da UNDIME no estado, da União dos Conselhos Municipais
de Educação (UNCME) no estado, do Conselho Estadual de Edu-
cação, da(s) Instituições de Ensino Superior (IES) formadora(s) em
atuação no estado e de outras entidades que a Coordenação julgar
conveniente, responsável pela mobilização e a proposição de soluções
para temas estratégicos, no âmbito do estado;

c) Coordenação Estadual: a cargo de cada Secretaria de Es-
tado da Educação, responsável pela gestão, supervisão, monitora-
mento no âmbito da rede estadual e pelo apoio à implementação das
ações do Pacto nos municípios;

d) Coordenação Municipal: a cargo da Secretaria Municipal
de Educação, responsável pela gestão, supervisão, monitoramento das
ações do Pacto no âmbito da rede municipal e pela interlocução com
a coordenação estadual.

II - definição e disponibilização, pelo MEC, de um sistema
de monitoramento das referidas ações do Pacto;

III - promoção, por meio do Conselho Municipal, dos con-
selhos escolares, dos conselhos de acompanhamento e controle social
da educação e organizações da sociedade civil, do acompanhamento e
monitoramento das ações do Pacto, bem como de todas as demais
ações de caráter suplementar com impacto direto na aprendizagem e
permanência da criança na escola;

IV - fortalecimento dos conselhos de educação e escolares
envolvidos no acompanhamento e monitoramento das ações do Pacto,
visando garantir as condições necessárias para o seu pleno e eficaz
desenvolvimento;

V - mobilização da comunidade escolar, dos conselhos de
educação e da sociedade local em torno das ações do Pacto.

Art. 11. Caberá ao MEC:
I - aplicar as avaliações externas do nível de alfabetização

em Língua Portuguesa e em Matemática, para alunos concluintes do
3º ano do ensino fundamental;

II - distribuir a Provinha Brasil para aplicação pelas próprias
redes junto aos alunos ingressantes e concluintes do 2º ano do ensino
fundamental;

III - desenvolver e disponibilizar, para as redes de ensino,
sistema informatizado para coleta e tratamento dos resultados da
Provinha Brasil;

IV - promover, em parceria com as Instituições de Ensino
Superior (IES), a formação dos orientadores de estudo e dos pro-
fessores alfabetizadores nas redes de ensino que aderirem às ações do
Pacto;

V - conceder bolsas de apoio para incentivar a participação
dos orientadores de estudo e dos professores alfabetizadores nas ati-
vidades de formação nas redes de ensino que aderirem às ações do
Pacto;

VI - fornecer os materiais didáticos, literários, jogos e tec-
nologias previstos nos artigos 6º, 7 º e 8º desta Portaria, nas redes de
ensino que aderirem às ações do Pacto;

VII - fomentar as ações de mobilização e de gestão.
Art. 12. Caberá às IES:
I - realizar a gestão acadêmica e pedagógica do curso de

formação;
II - selecionar os formadores que ministrarão o curso de

formação aos orientadores de estudo;
III - assegurar espaço físico e material de apoio adequados

para os encontros presenciais da formação dos professores orien-
tadores de estudo;

IV - certificar os professores orientadores de estudos e os
professores alfabetizadores que tenham concluído o curso de for-
mação;

V - apresentar relatórios parciais e finais sobre a execução
do curso de formação, no modelo e dentro dos prazos estipulados nos
planos de trabalho pelo MEC.

Art. 13. Caberá aos Estados e ao Distrito Federal:
I - aderir ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade

Certa;
II - promover a participação das escolas de sua rede de

ensino nas avaliações realizadas pelo INEP;
III - aplicar a Provinha Brasil em sua rede, no início e no

final do 2º ano do ensino fundamental, e informar os resultados por
meio de sistema informatizado específico;

IV - instituir e viabilizar o funcionamento da coordenação
institucional no âmbito do Estado ou Distrito Federal;

V - gerenciar e monitorar a implementação das ações do
Pacto em sua rede;

VI - designar coordenador(es) para se dedicar(em) às ações
do Pacto e alocar equipe necessária para a sua gestão, inclusive em
suas unidades regionais;

VII - indicar orientadores de estudo de sua rede de ensino e
custear o seu deslocamento e a sua hospedagem para os eventos de
formação;

VIII - fomentar e garantir a participação dos professores
alfabetizadores de sua rede de ensino nas atividades de formação, sem
prejuízo da carga-horária em sala de aula, custeando o deslocamento
e a hospedagem, sempre que necessário;

IX - monitorar, em colaboração com os municípios e com o
MEC, a aplicação da Provinha Brasil e da avaliação externa, a en-
trega e o uso dos materiais de apoio à alfabetização, previstos nesta
Portaria;

X - disponibilizar Assistência Técnica às escolas e aos mu-
nicípios com maiores dificuldades na implementação das ações do
Pacto e na obtenção de resultados positivos de alfabetização;

XI - promover a articulação das ações do Pacto com o
Programa Mais Educação, onde houver, priorizando o atendimento
das crianças do 1º, 2º e 3º ano do ensino fundamental como garantia
de educação integral e complementação e apoio pedagógico àquelas
com maiores dificuldades.

Art. 14. Caberá aos Municípios:
I - aderir ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa;
II - promover a participação das escolas da rede nas ava-

liações realizadas pelo INEP;
III - aplicar a Provinha Brasil em sua rede de ensino, no

início e no final do 2º ano do ensino fundamental, e informar os
resultados por meio de sistema informatizado específico;

IV - gerenciar e monitorar a implementação das ações do
Pacto em sua rede;

V - designar coordenador(es) para se dedicar(em) às ações
do Pacto e alocar equipe necessária para a sua gestão, inclusive em
suas unidades regionais, se houver;

VI - indicar os orientadores de estudo de sua rede de ensino
e custear o seu deslocamento e a sua hospedagem para os eventos de
formação;

VII - fomentar e garantir a participação dos professores al-
fabetizadores de sua rede de ensino nas atividades de formação, sem
prejuízo da carga-horária em sala de aula, custeando o deslocamento
e a hospedagem, sempre que necessário;

VIII - monitorar, em colaboração com o MEC, a aplicação
da Provinha Brasil e da avaliação externa, a entrega e o uso dos
materiais de apoio à alfabetização previstos nesta Portaria;

IX - disponibilizar assistência técnica às escolas com maiores
dificuldades na implementação das ações do Pacto e na obtenção de
resultados positivos de alfabetização;

X - promover a articulação das ações do Pacto com o Pro-
grama Mais Educação, onde houver, priorizando o atendimento das
crianças do 1º, 2º e 3º ano do ensino fundamental como garantia de
educação integral e complementação e apoio pedagógico àquelas com
maiores dificuldades.

Art. 15. O MEC implementará medidas destinadas ao re-
conhecimento dos esforços realizados pelas escolas e de estímulo ao
alcance do objetivo central de alfabetizar todas as crianças até o final
do ciclo de alfabetização.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA No- 868, DE 4 DE JULHO DE 2012

Institui o Prêmio Anísio Teixeira da Edu-
cação Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, que lhe foram conferidas pelo inciso II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição Federal, considerando a importância
de distinguir personalidades brasileiras que contribuíram marcada-
mente para o avanço da educação básica no país e a necessidade de
incentivar projetos e ações que visem à melhoria da qualidade desse
nível de ensino, resolve:

Art. 1o Fica instituído o Prêmio Anísio Teixeira da Educação
Básica, a ser concedido a cada 05 (cinco) anos, a personalidades
brasileiras que tenham contribuído de forma relevante e sistemática
para o desenvolvimento da educação básica no país, para o aper-
feiçoamento de ações dirigidas a esse nível de ensino ou para as
atividades de melhoria da qualidade da formação de professores da-
quele nível de ensino.

§ 1o O prêmio de que trata este artigo constará de uma
escultura e de um diploma, com características a serem definidas em
regulamentação específica.

§ 2o A indicação do(s) premiado(s) será aprovada pelo Con-
selho Superior da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior-CAPES.

Art. 2o A regulamentação para a concessão do prêmio será
definida em portaria da CAPES.

Art. 3o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA
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ANEXO

Ministério da Educação - MEC
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes
Diretoria de Avaliação - DAV
Coordenação Geral de Avaliação e Acompanhamento - CGAA

Propostas de Cursos Novos
126ª Reunião do CTC/ES

28 de junho de 2011
Período 2010

Seq. Grande Área Área de Avaliação Nome Programa Nível Nota Sigla Nome IES Região UF
1 Ciências Agrárias Ciências Agrárias I Agronomia ME 3 UFMS Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do

Sul
Centro-Oeste MS

2 Ciências Agrárias Zootecnia/Recursos Pesqueiros Zootecnia ME 3 FUFPI Fundação Universidade Federal do Piauí Nordeste PI
3 Ciências Agrárias Zootecnia/Recursos Pesqueiros Zootecnia ME 3 IFGoiano Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

Goiano
Centro-Oeste GO

4 Ciências da Saúde Farmácia Administração e Gestão da Assistência Far-
macêutica

MP 3 UFF Universidade Federal Fluminense Sudeste RJ

5 Ciências da Saúde Farmácia Ciências Farmacêuticas ME 3 UFVJM Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e
Mucuri

Sudeste MG

6 Ciências da Saúde Medicina I Ciências da Saúde DO 4 USF Universidade São Francisco Sudeste SP
7 Ciências Exatas e da Terra Engenharias IV Engenharia Elétrica ME 3 U FA B C Fundação Universidade Federal do ABC Sudeste SP
8 Ciências Exatas e da Terra Engenharias IV Fotônica ME 3 UTFPR Universidade Tecnológica Federal do Paraná Sul PR
9 Ciências Humanas Administração, Ciências Contábeis e Turismo Administração DO 4 PUC/SP Pontifícia Universidade Católica de São Paulo Sudeste SP
10 Ciências Humanas Arquitetura e Urbanismo E rg o n o m i a MP 3 UFPE Universidade Federal de Pernambuco Nordeste PE
11 Ciências Humanas Arquitetura e Urbanismo Arquitetura, Tecnologia e Cidade ME 4 UNICAMP Universidade Estadual de Campinas Sudeste SP

DO 4
12 Multidisciplinar Biotecnologia Biotecnologia e Monitoramento Ambiental ME 3 UFSCAR Universidade Federal de São Carlos Sudeste SP
13 Multidisciplinar Biotecnologia Biotecnologia ME 3 UFSJ Universidade Federal de São João Del Rei Sudeste MG
14 Multidisciplinar Biotecnologia Biotecnologia ME 3 UFT Fundação Universidade Federal do Tocantins Norte TO
15 Multidisciplinar Biotecnologia Biotecnologia MP 3 UNIMONTES Universidade Estadual de Montes Claros Sudeste MG
16 Multidisciplinar Interdisciplinar Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural ME 3 UNB Universidade de Brasília Centro-Oeste DF

DESPACHO DO MINISTRO
Em 4 de julho de 2012

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação homologa o Parecer
CNE/CES no 409/2011, da Câmara de Educação Superior, do Con-
selho Nacional de Educação, favorável ao reconhecimento, com prazo
de validade determinado pela sistemática avaliativa, dos cursos de
pós-graduação stricto sensu, relacionados no anexo ao presente Pa-
recer, aprovados pelo Conselho Técnico-Científico da Educação Su-
perior da CAPES, na 126ª Reunião, realizada no dia 28 de junho de
2011, acolhendo as recomendações da Fundação Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, conforme
consta do Processo no 2 3 0 0 1 . 0 0 0 0 8 2 / 2 0 11 - 4 9 .

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE

PORTARIAS DE 3 DE JULHO DE 2012

A Reitora da Fundação Universidade Federal de Ciências da
Saúde de Porto Alegre, nomeada pelo Decreto de 27/02/2009, pu-
blicado no DOU de 02/03/2009, no uso de suas atribuições, resolve:

No- 370 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Adjunto, do
Departamento de Enfermagem, instituído pelo Edital nº 10, de
29/03/2012, publicado no DOU de 30/03/2012, na área de conheci-
mento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especificadas:
Área de conhecimento: Enfermagem na Saúde da Criança
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
1º - Wiliam Wegner - 9,02
2º - Maria de Lourdes Rodrigues Pedroso - 6,76

No- 371 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Adjunto, do
Departamento de Enfermagem, instituído pelo Edital nº 14, de
16/04/2012, publicado no DOU de 17/04/2012, na área de conheci-
mento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especificadas:
Área de conhecimento: Gerenciamento em Enfermagem
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
Não houve candidatos classificados

No- 372 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Assistente,
do Departamento de Patologia e Medicina Legal, instituído pelo Edi-
tal nº 17, de 08/05/2012, publicado no DOU de 09/05/2012, na área
de conhecimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo es-
pecificadas:
Área de conhecimento: Patologia
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
1º - Josenel Maria Barcelos Marçal - 5,81

MIRIAM DA COSTA OLIVEIRA

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO No- 25, DE 4 DE JULHO DE 2012

Altera a redação dos artigos 21 e 24 da
Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho
de 2009, no âmbito do Programa Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE).

Fundamentação Legal:
Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 4º,
§1º, e 14, inciso II, do Anexo I, do Decreto n.º 7.691, de 2 de março
de 2012, publicado no D.O.U. de 6 de março de 2012, e pelos arts. 3º,
inciso I, alíneas "a" e "b", 5º, caput, e 6º, inciso VI, do Anexo da
Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de publicação das de-
mandas de aquisições de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar
para Alimentação Escolar por meio de chamada pública;

CONSIDERANDO a prioridade de desenvolvimento da agri-
cultura familiar e a necessidade de atualização das referências de
valores limites relativos às aquisições de alimentos para alimentação
escolar, resolve "ad referendum":

Art. 1º O artigo 21 da Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de
julho de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. As entidades executoras deverão publicar os editais
de aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou
Empreendedor Familiar Rural para alimentação escolar em jornal de
circulação local e na forma de mural em local público de ampla cir-
culação e divulgar em seu sítio na internet, caso haja. Se necessário,
publique-se em jornal de circulação regional ou estadual ou nacional,
em rádios locais e no sítio eletrônico da Rede Brasil Rural.

Parágrafo único. A publicação no sítio eletrônico da Rede
Brasil Rural poderá tornar-se obrigatória a partir do ano de 2013,
mediante regulamentação especifica pelo FNDE."

Art. 2º O artigo 24 da Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de
julho de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 24. O limite individual de venda do Agricultor Familiar
e do Empreendedor Familiar Rural para a alimentação escolar deverá
respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por
DAP/ano. (NR)"

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA GOIANO

CAMPUS MORRINHOS

PORTARIA No- 183, DE 3 DE JULHO DE 2012

O Diretor Geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Goiano - Câmpus Morrinhos, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Portaria IF Goiano nº. 26, de 18 de janeiro de
2012, publicada no DOU de 19 de janeiro de 2012, e Portaria nº. 28
de 18 de janeiro de 2012, publicada no DOU de 20 de janeiro de
2012, resolve:

Homologar o Resultado Final do Processo Simplificado para
Contratação de Professor Temporário de Português/Inglês, de acordo
com os critérios do Edital nº. 006/2012 de 15 de junho de 2012,
relacionado no Anexo I.

GILBERTO SILVÉRIO DA SILVA

ANEXO I

P ortuguês P R O VA S To t a l Classificação
Desempenho Títulos

Ana Flávia de Oliveira 92,8 10,0 102,8 1º lugar
Taynara Maria Mendonça de Souza 72,0 0,0 72,0 2º lugar

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

PORTARIA No- 754, DE 3 DE JULHO DE 2012

O REITOR "PRO TEMPORE" DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROS-
SO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria Mi-
nisterial nº. 37, de 07.01.2009, publicada no D.O.U. de 08.01.2009, e
considerando a Lei n° 11.740, de 16.07.2008, publicada no D.O.U. de
17.07.2008, o Decreto nº 7.312 de 22.09.2010, publicado no D.O.U.
de 23.09.2010, a Portaria Interministerial MPOG n° 56, de
20.04.2011, publicada no D.O.U. de 25.04.2011 e o Edital de Con-
curso Público nº 22 de 06.03.2012, publicado no D.O.U de
12.03.2012, resolve:

I - Homologar o resultado final do concurso público des-
tinado ao provimento de cargos públicos - Lei nº. 8.112/90, da car-
reira de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, regime
de 40 (quarenta) horas semanais, para os Campi do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso e/ou Núcleos
Av a n ç a d o s :

CAMPUS BARRA DO GARÇAS
C O N TA B I L I D A D E

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO FINAL
1º BEN HUR CARDOSO 77,60
2º MARIA JOSE DE CASTRO 76,20
3º PATRICIA TIEME IMADA 67,24
4º JENAINA NASSER 59,44

D I R E I TO

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO FINAL
1º HELLEN CAROLINE ORDONES NERY

BUCAI
70,60

2º JOSÉ VINICIUS DA COSTA FILHO 68,00
3º RAFAELA EMILIA BORTOLINI 65,20
4º ELIANE TEREZINHA PEROSA CALONI 61,20
5º HEIDER LUZIANO DE LIMA BARROS 57,20

ECONOMIA

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO FINAL
1º FELIPE DEODATO DA SILVA E SILVA 65,36
2º ALEXANDRE DE SOUZA CORRÊA 56,56
3º TULIO CESAR DA FONSECA TURIBIO 54,04

ENGENHARIA CIVIL
NÃO HOUVE CANDIDATOS APROVADOS
INFORMÁTICA

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO FINAL
1º GLEINER ROGERYS MARQUES DE

QUEIROZ
63,88

2º CARINE RODRIGUES DA COSTA 63,72
3º TIAGO DO CARMO NOGUEIRA 54,44

M AT E M Á T I C A

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO FINAL
1º JAIRO GOMES DA SILVA 70,80
2º ELIETE GRASIELA BOTH 65,52
3º ANA PAULA TRUZZI MAUSO 63,12
4º RICARDO SOARES OLIVEIRA 56,28

MÚSICA

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO FINAL
1º KRISTIANE MUNIQUE COSTA E COS-

TA
82,20

2º ADERGILDO CARDOSO MENDES 73,96
3º GRAZIELLE MARIANA LOUZADA DE

SOUZA
73,76


